Registros publicos - Suscitagao de divida -
Formal de partilha - Transmissao anterior a Lei
6.015/73 - Matricula do imdvel - Principios da

continuidade e da especialidade - Individualizagéo
do bem

Ementa: Apelacéo civel. Suscitacdo de divida. Registro
do formal de partilha. Transmissdes anteriores sob a égide
do Decreto n® 4.857/1939. Necessidade de abertura da
matricula do imével. Obrigatoriedade inaugurada pela
Lei n® 6.015/1973. Principio da continuidade e da espe-
cialidade dos registros pUblicos. Auséncia de fitulo domi-
nial hdbil e de correta individualizacdo do bem. Validade
da exigéncia cartordria. Duvida procedente. Recurso
néo provido.

- A divida constitui procedimento administrativo previsto
nos arts. 198 a 204 da Lei de Registros Publicos e submete,
& apreciacdo judicial, a legitimidade das exigéncias feitas
pelo oficial cartordrio para efetuar o registro requerido
pelo interessado.

- “Se o imével ndo estiver matriculado ou registrado em
nome do outorgante, o oficial exigird a prévia matricula e
o registro do titulo anterior, qualquer que seja a sua natu-
reza, para manter a continuvidade do registro” (art. 195

da Lein® 6.015/73).

- Néo obstante vélido o registro do formal de partilha
firmado sob a égide do Decreto n°® 4.857/1939, a aber-
tura da matricula do imével configura uma imposicéo
legal ao tabelido, que deverd proceder a ela logo no
primeiro registro que lhe for submetido sob a vigéncia da
atual Lei de Registros Publicos. Diccao do art. 228 da Lei
n°® 6.015/73.

- Inexisténcia de titulo prévio capaz de viabilizar a inau-
guracéo da matricula, ante a auséncia de individuali-
zacdo do imével no registro do formal de partilha anterior,
bem como pela inexisténcia de prova cabal da respec-
tiva propriedade.

- Havendo incerteza quanto ao dominio do imével ou
quanto & sua drea e confrontacées, devem os interes-
sados valer-se das vias ordindrias para obtencao do fitulo
habil a ser registrado pelo tabelido.

- Simples informacées dos herdeiros nos autos de inven-
tario ndo se revestem de seguranca juridica suficiente para
embasar a abertura da matricula do bem inventariado.

- Necessidade da apresentacdo do tftulo dominial de
Raymundo Nonato de Carvalho. Exigéncia carfordria
pertinente.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0447.07.002807-4/002 - Co-
marca de Nova Era - Apelante: Nyza Carvalho - Apelado:
Oficial do Cartério de Registro de Iméveis de Nova Era
- Relatora: DES.® AUREA BRASIL

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,

em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. )
Belo Horizonte, 29 de agosto de 2013. - Aurea
Brasil - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® AUREA BRASIL - Trata-se de apelacdo civel

interposta por Nyza Carvalho em face da r. sentenca de
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f. 216/224, proferida pelo MM. Juiz Henrique Mendonga
Schvartzman, que julgou procedente a divida suscitada
pelo oficial do Cartério de Registro de Iméveis de Nova
Era, considerando vdlidas as exigéncias indicadas pelo
suscitante as . 2/5.

A recorrente apresenta suas razdes as f. 265/274,
alegando que: a) conforme se observa dos documentos
trazidos aos autos pelo tabelido, “o imével vem sendo
registrado normalmente desde o século passado, mais
especificamente, desde 1944” (sic); b) os registros do
formal de partilha de Raymundo Nonato e da aver-
bacdo do acréscimo da construcdo do imével foram
efetivados pelo oficial da época, apds devido processo
legal e com observéncia das exigéncias de praxe, convo-
lando-se em atos juridicos perfeitos; c) ndo pode o susci-
tante duvidar dos assentamentos anteriores e, por conse-
guinte, da autenticidade da propriedade origindria, solici-
tando providéncias e sugerindo o manejo do usucapido;
d) na remota hipétese de existir algum vicio no registro
do formal de partilha anterior (registro n°® 608), even-
tual acdo estaria prescrita, porquanto decorridos mais de
60 anos do referido ato; e) o imével estd devidamente
matriculado sob o n°® 2.066, observando o disposto na
Lei 6.015/73, e nessa condicéo foi arrolado no inven-
tario de Raymundo Nonato, sendo partilhado conforme
registro de n°® 608, ndo havendo necessidade de aber-
tura de nova matricula, como tem sido sustentado pelo
tabeli@o; f) embora a numeracdo dos iméveis nos formais
de Layde e Raymundo Nonato realmente ndo confira, a
suscitada apresentou declaragdo do Municipio & f. 117,
atestando que houve a renumeracéo dos iméveis da
cidade; g) & parte do titulo aquisitivo da propriedade
pelo Sr. Raymundo Nonato, todos os demais documentos
exigidos pelo suscitante - guia de IPTU, CND do INSS,
habite-se, certiddo atestando a renumeracdo do imével
- foram apresentados com a contestacdo/impugnacéo,
ndo permanecendo nenhum &bice & lavratura dos regis-
tros; i) o registro do formal de partilha, efetivado hé mais
de 68 anos, deve ser mantido, em respeito ao ato juri-
dico perfeito, ndo sendo possivel canceld-lo ou anulé-lo
por meio do simples procedimento de divida, de
cardter administrativo.

Remetidos os autos & Procuradoria-Geral de Justica,
manifestou-se o douto Procurador, Dr. Mércio Luis Chila
Freyesleben, pelo desprovimento do recurso (f. 286/287).

Conheco do recurso, porquanto presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

A dovida constitui  procedimento  administra-
tivo previsto nos arts. 198 a 204 da Lei n® 6.015/73, e
submete & apreciacdo judicial a legitimidade das exigén-
cias feitas pelo oficial cartordrio para efetuar o registro
requerido pelo interessado.

Afinalidade da suscitacéo de duvida é provocar uma
manifestacéo do Estado (Poder Judicidrio), no tocante &
divergéncia de interpretacdes da Lei de Registros Publicos
criada entre o registrador e o requerente.
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Segundo Walter Ceneviva, para ser considerada
vélida, a exigéncia do tabelido deve ser:

a) legitima (art. 205, ao fim), vale dizer, com apoio em deter-
minacdo de lei, e formal, porquanto resulta do exame de
caracteristicos extrinsecos ao titulo, e ao oficial é indiferente a
substancia do negécio juridico convencionado pelas partes;
b) razodvel, no sentido de que é funcdo do serventudrio
buscar solucées que tendem a viabilizar - e ndo a impedir - o
registro; as garantias inerentes ao registro imobilidrio devem
estar abertas a todos;

) clara, evitando linguagem hermética ou confusa, propi-
ciando & parte o conhecimento incontroverso do defeito dos
instrumentos, para corrigir, se for o caso;

d) exaustiva, isto &, apresentando exigéncia (que a lei usa no
singular) quanto a todas as restricdes que o titulo mereca, de
uma sé vez; como adiante se verd, porém, o oficial ndo estd
impedido de acrescer motivos de divida, se estes lhe acor-
rerem posteriormente e forem relevantes;

e) finalmente, ter natureza passiva, no sentido de que cabe ao
interessado comparecer a cartério, para dela tomar conhe-
cimento. N&o cabe ao oficial encaminhar a notificacéo ou
a entrega da indicacdo da exigéncia a ser satisfeita fora da
serventia. (Lei dos Registros Piblicos comentada. 20. ed. Séo
Paulo: Saraiva, 2010, p. 509/510.) (Grifos meus.)

Pretende, a apelante, o registro do formal de partilha
de Layde Carvalho, de f. 65/73, devidamente homolo-
gado por sentenca cuja cépia consta & f. 82.

Para implementacéo do assentamento em relagdo
aos imdveis situados em Nova Era, o oficial do cartério de
iméveis daquela comarca solicitou da parte interessada a
apresentacdo dos seguintes documentos, que se convo-
laram no objeto da presente duvida:

1) Quanto & casa localizada na Ladeira Sao José:

a. Apresentar a Guia de IPTU do imével para o exercicio
de 2007, com o valor venal do imével, por determinagéo do
art. 10, § 3°, Il, da Lei Estadual n® 15.424/2004, para que
seja calculado o valor do registro;

b. Como houve averbacéo de alteracdo na drea construida
do imével apés a expedicdo do Formal de Partilha a ser regis-
trado, apresentar requerimento das partes, dando ciéncia
sobre tal situacéo;

2) Quanto a&s pendéncias para registro do imével localizado
na Travessa dos Garimpeiros, devo esclarecer o seguinte:

a. O registro do formal de Partilha dos bens deixados por
falecimento de Raimundo Nonato de Carvalho, efetuado pelo
entdo titular do CRI de Nova Era, em data de 30/11/1944 -
R-608, fls. 078, do Livro 3-B, deste Cartério (segue certiddo
de inteiro teor anexa), ndo discrimina os iméveis objetos de
Partilha, tampouco especifica a proporcdo de cada herdeiro
nos iméveis, em desacordo com as exigéncias da Legis-
lacdo de Registros Publicos vigentes & época (Decreto no
4.857/1939 e 5.318/1940, com as alteracées do Decreto
n® 13.556/1943). Concluo que, por inexistir descricdo do
imével no Félio Registral, estou impedido de abrir matricula
para o mesmo, como determina a atual Lei de Registros
Piblicos (Lei 6.015/73).

Para o restabelecimento do principio da especialidade
quebrado com o equivocado registro, entendo que serd
necessdria a apresentacdo da certiddo atualizada de registro
do Titulo aquisitivo do Sr. Raimundo Nonato de Carvalho
para reconstrucdo da cadeia dominial do imével;

Apés resolvido este impedimento providenciar:



b. O nUmero da casa constante no Formal de Layde ndo
coincide com o niUmero constante no Formal de Raimundo
Nonato, ferindo o principio da especialidade do registro
imobilidrio. Apresentar certiddo da Prefeitura que comprove
a alteracdo dos nimeros;

c. Também em obediéncia ao principio da especialidade,
deverdo ser apresentados o Habite-se e a CND do INSS, refe-
rentes aos 73m? de drea construida da casa mencionados
no Formal de Layde, para devida averbacdo junto ao CRI

(. 02/03).

Do teor das razées recursais, contudo, colhe-se que
a insurgéncia se limita, na atual instdncia, & exigéncia de
apresentacdo do titulo dominial de Raymundo Nonato de
Carvalho (item 2.a. supra), referente & propriedade loca-
lizada na Travessa dos Garimpeiros.

Segundo a apelante, tal bem teria sido transferido
a Layde Carvalho através do inventdrio de Raymundo
Nonato de Carvalho, cujo formal de partilha fora regis-
trado em 30 de novembro de 1944, sob n® 608 (cf. . 16),
ndo sendo possivel que o suscitante trace novas exigén-
cias quanto ao fitulo dominial do referido imével, & vista
do “ato juridico perfeito”.

Quanto aos demais documentos referidos pelo
tabeli@o, a interessada néo trouxe qualquer impugnacéo
especifica em seu apelo, limitando-se a afirmar que os
apresentou no bojo destes autos, o que néo elide a vali-
dade das exigéncias cartordrias, pelo contrdrio, apenas
as confirma.

Assim sendo, o exame recursal estd adstrito &
necessidade de “apresentacdo da certiddo atualizada de
registro do titulo aquisitivo do Sr. Raimundo Nonato de
Carvalho”, referente ao imével localizado na Travessa dos
Garimpeiros.

Pois bem.

Verifico que ndo hd nos autos qualquer indicio de
existéncia de matricula aberta para o citado imével, o
que corrobora a necessidade declarada pelo tabeliGo
de reconstrucéo da cadeia dominial para fins de inaugu-
racdo do respectivo assentamento.

Diversamente do alegado pela apelante, a matricula
de n° 2.066, cuja cépia do registro consta & f. 53, néo
diz respeito ao bem que se situa na Travessa dos Garim-
peiros; mas sim ao outro imével localizado em Nova Era
e também arrolado no inventdrio de Layde Carvalho,
situado na Ladeira Séo José, em relacdo ao qual néo foi
feita qualquer exigéncia de apresentacéo do prévio titulo
de aquisicéo.

A auséncia de matricula em relacdo ao imbvel
da Travessa dos Garimpeiros justifica-se pelo fato de
ter sido o registro do formal de partilha anterior, de
n°® 608, efetuado em 1944, sob a égide do Decreto
n° 4.857/1939, que ndo previa tal exigéncia.

Apenas com a enfrada em vigor da Lei
n® 6.015/1973, passou a ser obrigatéria a abertura
de matricula individualizada para cada imével, o que,
segundo Ceneviva, denota a adocdo, pelo ordenamento

registral brasileiro, de um sistema preponderante de
“registro real”:

Com a introducdo da matricula, o direito imobilidrio, no
Brasil, que antes se fundava predominantemente nos registros
pessoais, passou a fomar, como elemento bdsico, o préprio
imével (Lei dos Registros Publicos comentada. 20. ed. Sao
Paulo: Saraiva, 2010, p. 421).

Quanto & necessidade inaugurada pela nova Lei de
Registros Publicos, continua:

A matricula constituiu, em 1973, a principal inovacéo - e a
mais importante - do registro imobilidrio brasileiro. Quatro
artigos insistem, com reprovével atecnia, em que nenhum
registro ou averbagdo serd feito sem que o preceda a matricula
do imével; para ela, o oficial pode servir-se de dados alheios
ao titulo, buscando-os em registro anterior mesmo que em
outro servico (ibidem, p. 430).

Dessarte, ndo obstante vdlido o registro do formal
de partilha de n°® 608 - porquanto em consondncia com a
legislacdo vigente & época -, a Lei n® 6.015/73 consignou
expressamente a necessidade de que o oficial adequasse
os assentamentos posteriores ao novo regramento, como
se extrai dos seguintes dispositivos:

Art. 227. Todo imével objeto de titulo a ser registrado deve
estar matriculado no Livro n® 2 - Registro Geral - obedecido
o disposto no art. 176. (Renumerado do art. 224 com nova
redacdo pela Lei n® 6.216, de 1975).

Art. 228. A matricula serd efetuada por ocasiGo do primeiro
registro a ser langado na vigéncia desta Lei, mediante os
elementos constantes do titulo apresentado e do registro ante-
rior nele mencionado. (Renumerado do art. 225 com nova
redagdo pela Lei n® 6.216, de 1975).

A abertura da matricula para o imével que ainda
ndo a possua configura uma imposicdo legal ao tabelido,
que deverd proceder a ela logo no primeiro registro que
lhe for submetido sob a vigéncia da atual Lei de Regis-
tros Publicos.

O procedimento em questdo - diversamente do
sustentado pela recorrente - ndo pretende a invalidacéo
do registro anterior, tampouco contesta a validade/veraci-
dade dos atos firmados sob o antigo regramento, motivo
pelo qual se afigura incabivel a arguicédo de prescricéo ou
violacéo a ato juridico perfeito.

A Lei 6.015/73 apenas tracou a reformulacéo do
sistema registral, buscando conferir maior seguranca juri-
dica &s transmissdes de iméveis, a partir da centralizacéo
das anotagdes nas caracteristicas fundamentais do bem
envolvido, em detrimento dos registros pessoais. A partir
daf, infroduziu-se a necessidade de matricula prévia e
individualizada para cada imével.

E, quanto aos requisitos para efetivacdo da
matricula, complementam os arts. 195 e 196:

Art. 195. Se o imével ndo estiver matriculado ou registrado
em nome do outorgante, o oficial exigird a prévia matricula
e o registro do titulo anterior, qualquer que seja a sua natu-
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reza, para manter a continvidade do registro. (Renumerado
do art. 197 com nova redacéo pela Lei n® 6.216, de 1975).
[-]

Art. 196. A matricula seré feita & vista dos elementos cons-
tantes do titulo apresentado e do registro anterior que constar
do préprio cartério. (Renumerado do art. 197, § 1°, com
nova redacéo pela Lei n® 6.216, de 1975).

Ocorre que, na hipétese em questdo, além de o
imével ndo estar matriculado em nome da falecida Layde,
n&o foi apresentado titulo anterior hébil a permitir a inau-
guracdo da matricula pelo tabelido, visto que o registro
relativo ao formal de partilha do inventério de Raymundo
Nonato de Carvalho, de n® 608, cépia a f. 16, ndo traz
qualquer individualizagdo do imével, tampouco suas
caracteristicas ou confrontacées, dados essenciais & aber-
tura do assentamento.

Tampouco hé fitulo que demonstre o dominio do
bem por Raymundo Nonato de Carvalho, responsdvel
pelo inicio de toda a cadeia de transmissées noticiada
nestes autos, ndo tendo sido apresentado no respectivo
inventdrio (apenso) nenhum documento capaz de atestar
a propriedade do imével sito na Travessa dos Garim-
peiros, sendo a partilha baseada apenas e unicamente
nas declaracées prestadas pelos sucessores.

A exigéncia cartordria, dessa forma, funda-se no
principio da continuidade dos registros publicos, a que

alude o art. 195 da Lei n® 6.015/73:

Um dos principios fundamentais do registro imobilidrio, o
da continuidade, determina o imprescindivel encadeamento
entre assentos pertinentes a um dado imével e &s pessoas
nele interessadas.

A preocupacéo pela observéncia do principio se retrata no
numero dos dispositivos que lhe séo consagrados: o art. 197
quer que, estando o velho fitulo registrado em outro cartério,
o novo seja acompanhado de certiddo atualizada daquele;
os arts. 222 e 223 estabelecem a obrigatoriedade de refe-
réncia & matricula ou ao registro anteriores, na escritura ou
no instrumento particular; o art. 225, § 2°, afirma irregular o
titulo em que a caracterizacéo do imével ndo coincida com o
registro existente; finalmente, o art. 237 nega registro, mesmo
a imével matriculado, sem apresentacdo do titulo precedente,
ndo registrado, de modo a assegurar a continuidade (ibidem,
p. 502 — grifos meus).

E arremata o renomado doutrinador:

O fiel garantidor da continuidade do registro é o oficial.
Cabe-lhe exigir, ainda, a matricula, que vale mesmo para
o imével adquirido antes do CC/16. Elementos transpostos
para a matricula sGo os que constam do ftitulo, do registro
anterior no mesmo cartério ou de certidées fornecidas por
outras serventias sob cuja atribuicdo, anteriormente, esteve o
registro. Prévia é adjetivo feminino, modificando matricula,
para afirmar seu imprescindivel lancamento no registro imobi-
ligrio na vigéncia da LRP (ibidem, p. 503).

Necessdria, portanto, a apresentacéo do fitulo que
ateste o dominio do Sr. Raymundo Nonato, visto que esse
servird, a um sé tempo, para preservar a continuidade
da cadeia registral e, ainda, para permitir a correta indi-
viduag@o do imével localizado na Travessa dos Garim-
peiros, assegurando a adequada abertura de sua
matricula, conforme exigido pela legislacdo atual.
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Nesse mesmo sentido, o parecer da Geréncia de
Fiscalizacdo dos Servicos Notariais e de Registro apro-
vado pelo entdo Juiz Auxiliar da Corregedoria:

Imével localizado na ‘Travessa dos Garimpeiros’

O imével ndo estd individualizado em nenhum assento do
cadastro imobilidrio. As fls. 08, verifica-se a juntada de
uma certiddo de inteiro teor, que informa somente o registro
da sentenca do formal de partilha dos bens deixados por
Raymundo Nonato de Carvalho, apontando os herdeiros,
entre eles, a falecida Layde de Carvalho.

O oficial entendeu que o bem néo estava registrado em nome
da falecida, esclarecendo que no cadastro imobilidrio, do
antigo oficial, s6 hd o registro da sentenca de homologou o
formal de partilha dos bens deixados pelo falecido Raymundo
Nonato de Carvalho. Néo consta a discriminacdo dos
iméveis, bem como néo consta a especificacdo da proporcao
de cada herdeiro.

Na impugnagéo (fls. 102/106) o requerente da suscitagdo
de divida argumenta que hd sessenta anos o imével vem
sendo registrado, sem que nunca fosse questionado, encon-
trando-se o ato perfeito e acabado.

Entendemos que o oficial tem a obrigacéo de analisar o titulo
e verificar se o bem, que estd4 sendo transferido, consta no
registro imobilidrio em nome de quem o estd transferindo.
Como verificado, o registro lavrado pelo ex-oficial (fls. 08) néo
informa que o imével foi transferido para Layde de Carvalho,
falecida. Contempla, em conjunto, todo o montante da
heranga dos bens deixados pelo falecido Raymundo Nonato
de Carvalho, fazendo mengao somente ao formal de partilha.
Néo individualizou bens, ndo os especificou. NGo lavrou o
registro de cada unidade imobilidria em nome do herdeiro,
ou herdeiros, contemplados através do titulo judicial levado
ao registro.

Em sintese, ndo consta do cadastro imobilidrio que o
bem: ‘metade da casa residencial de 73m? de drea cons-
truida e o respectivo terreno de 162,00m?2, situada na atual
Travessa dos Garimpeiros, n® 54’ estd registrado em nome de
Layde Carvalho.

Pelo regime da atual Lei de Registros Publicos, cada imével
deve ter matricula prépria, onde serdo feitos os registros e
averbagdes, com observéncia dos principios da continui-
dade e da especialidade, que regem os registros publicos,
dentre outros.

Considerando que a transferéncia do bem, ora sob andlise,
para os herdeiros da falecida Layde de Carvalho era a
primeira, na vigéncia da Lei de Registros Publicos, o Oficial,
em atendimento aos preceitos da citada Lei tem obrigatoria-
mente que abrir matricula para o imével, pois estd prescrito
no inciso |, do parédgrafo 1° do art. 176, da citada Lei que:
‘[...] cada imével terd matricula prépria, que serd aberta por
ocasiGo do primeiro registro a ser feito na vigéncia desta lei’.
Ao recusar a lavratura do registro, observou normas e princi-
pios importantes que regem o registro imobilidrio.

A continuidade é a sequéncia rigorosa nas transferéncias do
bem imével, devendo o oficial observar se o bem apontado
no tftulo é o constante no assento imobilidrio; se estd regis-
trado em nome de quem estd transferindo o imével. Séo elos
da corrente que ndo pode ser quebrada.

Pelo principio da especialidade, o bem imével tem que estar
rigorosamente individualizado, bem identificado, de forma
a néo confundir-se com outro. Segundo doutrina de Afranio
de Carvalho: ‘o principio de especialidade significa que toda
inscricio deve recair sobre um objeto precisamente indivi-
duado’.

O art. 176 da Lei de Registros Publicos reflete bem o que é
o principio da especialidade. O imével deve ser identificado,



apontando todas suas caracteristicas, confrontacées, deno-
minagéo como imével rural ou urbano, indice cadastral, etc.
O oficial ndo podia abrir matricula e fazer o registro, igno-
rando normas e principios que regem os registros publicos,
acima citados. Como entendeu o Oficial, o formal de partilha
ndo é titulo origindrio de aquisico de propriedade do imével.
Deve ser comprovado o dominio do Sr. Raymundo Nonato
de Carvalho, para o restabelecimento da cadeia dominial do
imével (f.144/147).

Saliento, ainda, que o registro imobilidrio ndo se
presta & aquisicdo da propriedade, motivo pelo qual
questées de alta indagacéo nesta seara ndo podem ser
solucionadas na via estreita do procedimento de duvida,
de cardter administrativo, no qual nem sequer hd partici-
pacdo dos confinantes.

Havendo incerteza - como aqui ocorre - quanto ao
dominio do imével, devem os interessados valer-se das
vias ordindrias para obtengdo do titulo hdbil a ser regis-
trado pelo tabelido (v.g., acdo de usucapido).

De fato, o Unico registro apresentado pela apelante
(relativo ao formal de partilha de Raymundo Nonato de
Carvalho, sob n°® 608, f. 16) néo traz dados suficientes
para permitir a correta individuagdo do bem, tampouco
certeza quanto & propriedade, o que impede a abertura
de matricula do imével, que, caso viesse a ser concre-
tizada apenas com base na documentacdo dos autos,
basear-se-ia tGo somente nas declaragées dos herdeiros
nos inventdrios de Raymundo e Layde de Carvalho.

Com tais consideracdes, nego provimento ao
recurso.

Custas, ex lege.

DES. LUIS CARLOS GAMBOGI - De acordo com
a Relatora.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo
com a Relatora.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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